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Dispõe sobre o procedimento para a instalação de 

infraestrutura de suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação - ETR autorizada pela Agência Nacional 

de Telecomunicações - ANATEL, nos termos da legislação 

federal vigente. 

 

CRISTIANO DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Presidente Alves, Comarca de Pirajuí, Estado de São 

Paulo, etc., no uso das atribuições que lhes são conferidas por Lei; FAZ SABER que a Câmara Municipal 

aprova e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º O procedimento para a instalação no município de Infraestrutura de Suporte para Estação 

Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, cadastrados, 

autorizados e/ou homologados pela Agência Nacional de Telecomunicações- ANATEL, fica disciplinado 

por esta Lei. 

Parágrafo único. Não estão sujeitos às prescrições previstas nesta Lei as infraestruturas para suporte 

de radares militares e civis, com propósito de defesa ou controle de tráfego aéreo, cujo funcionamento 

deverá obedecer à regulamentação própria. 

 

Art. 2º Para os fins de aplicação desta lei, nos termos da legislação federal vigente, observam- se as 

seguintes definições: 

I - Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR: conjunto de equipamentos ou aparelhos, 

dispositivos e demais meios necessários à realização de comunicação, incluindo seus acessórios e 

periféricos, que emitem radiofrequências, possibilitando a prestação dos serviços de telecomunicações; 

II - Estação Transmissora de Radiocomunicação Móvel – ETR Móvel: conjunto de instalações que 

LEI N. 2.089, DE 29 DE AGOSTO DE 2023 
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comporta equipamentos de radiofrequência, destinado à transmissão de sinais de telecomunicações, 

de caráter transitório; 

III - Estação Transmissora de Radiocomunicação de Pequeno Porte – ETR de Pequeno Porte: 

conjunto de equipamentos de radiofrequência destinado a prover ou aumentar a cobertura ou 

capacidade de tráfego de transmissão de sinais de telecomunicações para a cobertura de determinada 

área, apresentando dimensões físicas reduzidas e que seja apto a atender aos critérios de baixo impacto 

visual, assim considerados aqueles que observam os requisitos definidos no art. 15 do Decreto Federal 

nº 10.480, de 1 de setembro de 2020. 

IV - Infraestrutura de Suporte: meios físicos fixos utilizados para dar suporte a instalação de redes 

de telecomunicações, entre os quais postes, torres, mastros, armários, estruturas de superfície e 

estruturas suspensas; 

V - Detentora: pessoa física ou jurídica que detém, administra ou controla, direta ou indiretamente, 

uma infraestrutura de suporte; 

VI - Prestadora: pessoa jurídica que detém concessão, permissão ou autorização para exploração 

de serviços de telecomunicações; 

VII - Torre: infraestrutura vertical transversal triangular ou quadrada, treliçada, que pode ser do tipo 

autosuportada ou estaiada; 

VIII - Poste: infraestrutura vertical cônica e autosuportada, de concreto ou constituída por chapas 

de aço, instalada para suportar equipamentos de telecomunicações; 

IX - Poste de Energia ou Iluminação: infraestrutura de madeira, cimento, ferro ou aço destinada a 

sustentar linhas de transmissão de energia elétrica e iluminação pública, que pode suportar também 

os equipamentos de telecomunicações; 

X - Antena: dispositivo para irradiar ou capturar ondas eletromagnéticas no espaço; 

XI - Instalação Externa: instalação em locais não confinados, tais como torres, postes, topo de 

edificações, fachadas, caixas d’água etc.; 

XII - Instalação Interna: instalação em locais internos, tais como no interior de edificações, túneis, 

shopping centers, aeroportos, estádios etc. 

 

Art. 3º A aplicação dos dispositivos desta Lei rege-se pelos seguintes princípios: 
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I - o sistema nacional de telecomunicações compõe-se de bens e serviços de utilidade pública e 

de relevante interesse social; 

II - a regulamentação e a fiscalização de aspectos técnicos das redes e dos serviços de 

telecomunicações é competência exclusiva da União, sendo vedado aos Estados, aos Municípios e ao 

Distrito Federal impor condicionamentos que possam afetar a seleção de tecnologia, a topologia das 

redes e a qualidade dos serviços prestados; 

III - a atuação do Município não deve comprometer as condições e os prazos impostos ou 

contratados pela União em relação a qualquer serviço de telecomunicações de interesse coletivo. 

 

Art. 4º As Infraestruturas de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR 

móvel e ETR de pequeno porte, ficam enquadradas na categoria de equipamento urbano e são 

considerados bens de utilidade pública e relevante interesse social, conforme disposto na Lei Federal 

nº 13.116/2015 – Lei Geral de Antenas, podendo ser implantadas em todas as zonas ou categorias de 

uso, desde que atendam exclusivamente ao disposto nesta Lei, além de observar os gabaritos de altura 

estabelecidos na Portarias do DECEA nº 145, nº146 e 147/DGCEA de 3 de agosto de 2020, do Comando 

Aeronáutica, ou outra que vier a substituí-la. 

§ 1º Em bens privados, é permitida a instalação de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora 

de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, mediante a devida autorização do 

proprietário do imóvel ou, quando não for possível, do possuidor do imóvel. 

§ 2º Nos bens públicos de todos os tipos, é permitida a instalação de Infraestrutura de Suporte para 

Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, mediante 

Permissão de Uso ou Concessão de Direito Real de Uso, que será outorgada pelo órgão competente, 

da qual deverão constar as cláusulas convencionais e o atendimento aos parâmetros de ocupação dos 

bens públicos. 

§ 3º Nos bens públicos de uso comum do povo, a Permissão de Uso ou Concessão de Direito Real de 

Uso para implantação da Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – 

ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, será outorgada pelo órgão competente a título não oneroso, 

nos termos da legislação federal. 

§ 4º Os equipamentos que compõem a Infraestrutura de Suporte e Estação Transmissora de 
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Radiocomunicação – ETR, a ETR móvel e a ETR de pequeno porte, não são considerados áreas 

construídas ou edificadas para fins de aplicação do disposto na legislação de uso e ocupação do solo, 

não se vinculando ao imóvel onde ocorrerá a instalação. 

 

CAPÍTULO II 

DOS PROCEDIMENTOS PARA INSTALAÇÃO 

 

Art. 5º A instalação da Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – 

ETR está sujeita ao prévio cadastramento realizado junto ao Município, por meio de requerimento 

padronizado, instruído com os seguintes documentos: 

I - Requerimento padrão; 

II - Projeto executivo de implantação da Infraestrutura de Suporte e respectiva ART; 

III - Contrato social da Detentora e comprovante de inscrição no CNPJ – Cadastro nacional de 

Pessoas Jurídicas; 

IV - Documento legal que comprove a autorização do proprietário ou possuidor do imóvel; 

V - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) 

pela Execução da Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR; 

VI - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) 

pelo Projeto/Execução da instalação da Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação – ETR; 

VII - Comprovante do pagamento do alvará de licemça de cadastramento eletrônico prévio; 

VIII - Declaração de Cadastro do PRÉ-COMAR ou Declaração de Inexigibilidade de Aprovação do 

Comando da Aeronáutica (COMAER), nos casos em que a instalação ultrapassar a edificação existente 

ou, ainda, caso tais Declarações não estejam disponíveis ao tempo do Cadastramento previsto no 

caput, laudo de empresa especializada que ateste que a estrutura observa o gabarito de altura 

estabelecido pelo COMAER. 

§ 1º O cadastramento, de natureza autodeclaratória, a que se refere o caput, consubstancia autorização 

do Município para a instalação da Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação – ETR, no ato do protocolo dos documentos necessários, tendo por base as 
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informações prestadas pela Detentora. 

§ 2º O alvará de licença deverá ser pago no ato do protocolo do respectivo requerimento. 

§ 3º O cadastramento deverá ser renovado a cada 10 (dez) anos ou quando ocorrer a modificação da 

Infraestrutura de Suporte instalada. 

§ 4º A alteração de características técnicas decorrente de processo de remanejamento, substituição ou 

modernização tecnológica não caracteriza a ocorrência de modificação para fins de aplicação do § 3º, 

observado o seguinte: 

I - remanejamento é o ato de alterar a disposição, ou a localização dos elementos que compõem 

uma estação transmissora de radiocomunicação; 

II - substituição é a troca de um ou mais elementos que compõem a Infraestrutura de Suporte de 

Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR Móvel e ETR de Pequeno Porte por outro similar; 

III - modernização é a possibilidade de inclusão ou troca de um ou mais elementos que compõem 

uma Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, com a finalidade de melhoria da prestação de 

serviços e/ou eficiência operacional. 

 

Art. 6º Prescindem do cadastro prévio previsto no artigo 5º, bastando à Detentora comunicar a 

instalação ao órgão municipal competente, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da data da 

instalação: 

I – o compartilhamento de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação – ETR ou para ETR de pequeno porte já cadastrada perante o Município; 

II - a instalação de ETR Móvel; 

III - a Instalação Externa de ETR de Pequeno Porte. 

Parágrafo único. A Instalação Interna de ETR de Pequeno Porte não estará sujeita a comunicação 

aludida no caput, sujeitando-se apenas à autorização do proprietário ou do possuidor da edificação. 

 

Art. 7º Quando se tratar de instalação de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte que envolva supressão de vegetação, 

intervenção em Área de Preservação Permanente ou Unidade de Conservação, ou implantação em 

imóvel tombado, será expedida pelo Município Licença de Instalação, mediante expediente 
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administrativo único e simplificado, consultando-se os órgãos responsáveis para que analisem o 

pedido no prazo máximo de 60 dias. 

§ 1º O expediente administrativo referido no caput será iniciado por meio de requerimento 

padronizado, instruído com os seguintes documentos: 

I - Requerimento padrão; 

II - Projeto executivo de implantação da Infraestrutura de Suporte e respectiva ART; 

III - Contrato social da Detentora e comprovante de inscrição no CNPJ – Cadastro nacional de 

Pessoas Jurídicas; 

IV - Documento legal que comprove a autorização do proprietário do imóvel ou possuidor do 

imóvel. 

V - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) 

pelo Projeto/Execução da instalação da Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação – ETR; 

VI - Atestado técnico ou termo de responsabilidade técnica, emitido por profissional habilitado, 

atestando que os elementos que compõem a Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação – ETR atendem a legislação em vigor; 

VII - Comprovante do pagamento da taxa única de cadastramento eletrônico prévio, no importe de 

XX UFM (Unidade Fiscal Municipal); 

VIII - Declaração de Inexigibilidade de Aprovação do Comando da Aeronáutica (COMAER) ou laudo 

técnico atestando a conformidade das características do empreendimento aos requisitos estabelecidos 

pelo COMAER do local de instalação, sem prejuízo da validação posterior. 

§2º Para o processo de licenciamento ambiental, o expediente administrativo referido no caput se dará 

de forma integrada ao processo de expedição do licenciamento urbanístico. 

§3º Em não havendo a manifestação dos órgãos responsáveis no prazo referido no caput, o Município 

expedirá imediatamente a Licença de Instalação de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora 

de Radiocomunicação – ETR, baseado nas informações prestadas pela Detentora, com as respectivas 

Anotações de Responsabilidade Técnica, e no atestado técnico ou termo de responsabilidade técnica 

atestando que os elementos que compõem a Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação – ETR atendem a legislação em vigor. 
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CAPÍTULO III 

DAS RESTRIÇÕES DE INSTALAÇÃO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

 

Art. 8º Visando à proteção da paisagem urbana a instalação da Infraestrutura de Suporte para Estação 

Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, em bens privados ou 

bens públicos de uso especial ou dominiais, deverá atender a distância de 1,5m (um metro e cinquenta 

centímetros) do alinhamento frontal, das divisas laterais e de fundos, em relação às divisas do imóvel 

ocupado, contados a partir do eixo para a instalação de postes ou da face externa da base para a 

instalação de torres. 

§1º Poderá ser autorizada a instalação de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte desobrigadas das limitações previstas 

neste artigo, nos casos de impossibilidade técnica para prestação dos serviços, compatíveis com a 

qualidade exigida pela União, devidamente justificada junto ao órgão municipal competente, mediante 

laudo que justifique detalhadamente a necessidade de instalação e os prejuízos pela falta de cobertura 

no local. 

§2º As restrições estabelecidas no Caput deste artigo, não se aplicam à Estação Transmissora de 

Radiocomunicação – ETR e à ETR de pequeno porte, edificados ou a edificar, implantadas no topo de 

edificações. 

 

Art. 9º A instalação de abrigos de equipamentos da Estação Transmissora de Radiocomunicação 

– ETR é admitida, desde que respeitada à distância de 1,5m (um metro e meio) das divisas do lote. 

 

Art. 10. A instalação de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – 

ETR e ETR de pequeno porte, com containers e mastros, no topo e fachadas de edificações, obedecerão 

às limitações das divisas do terreno que contém o imóvel, não podendo ter projeção vertical que 

ultrapasse o limite da edificação existente para o lote vizinho, quando a edificação ocupar todo o lote 

próprio. 

 



Quarta-feira,  30 de Agosto de 2023 Ano VIII|  Edição nº 1.059 

 

DIÁRIO OFICIAL 
MUNICÍPIO DE PRESIDENTE ALVES 

Conforme Lei Municipal nº 1778, de 11 de Fevereiro de 2016 

Página 12 de 31 
 
 

Município de Presidente Alves – Estado de São Paulo 

www.presidentealves.sp.gov.br 

Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. 

 

 

Art. 11. Os equipamentos que compõem a Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR deverão 

receber, se necessário, tratamento acústico para que o ruído não ultrapasse os limites máximos 

estabelecidos em legislação pertinente. 

  

Art. 12. O compartilhamento das Infraestruturas de Suporte pelas prestadoras de serviços de 

telecomunicações que utilizam estações transmissoras de radiocomunicação observará as disposições 

das regulamentações federais pertinentes. 

 

CAPÍTULO IV 

DA FISCALIZAÇÃO E DAS PENALIDADES 

 

Art. 13. Nenhuma Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno 

porte poderá ser instalada sem a prévia licença ou de cadastro tratado nesta lei, ressalvada a exceção 

contida no art. 6º. 

 

Art. 14. Compete [à Secretária responsável no Município por fiscalização ou às Subprefeituras] a ação 

fiscalizatória referente ao atendimento das normas previstas nesta lei, a qual deverá ser desenvolvida 

de ofício ou mediante notícia de irregularidade, observado o procedimento estabelecido neste capítulo. 

 

Art. 15. Constatado o desatendimento das obrigações e exigências legais, a detentora ficará sujeita às 

seguintes medidas: 

I - no caso de ETR previamente licenciada e de ETR móvel ou ETR de pequeno porte previamente 

cadastrados: 

a) intimação para remoção ou regularização no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data do seu 

recebimento; 

b) não atendida a intimação de que trata a alínea “a” deste inciso, nova intimação para a retirada 

da instalação no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data do seu recebimento, com a concomitante 

aplicação de multa no valor estipulado no inciso III do “caput” deste artigo; 

II – no caso de ETR, ETR móvel ou ETR de pequeno porte instalada sem a prévia licença ou de 
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cadastro tratado nesta lei: 

a) intimação para remoção ou regularização no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data do seu 

recebimento, com a concomitante aplicação de multa no valor estipulado no inciso III do “caput” deste 

artigo; 

b) não atendida a intimação de que trata a alínea “a” deste inciso, nova intimação para a retirada 

da instalação ou do equipamento no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data do seu recebimento, 

com a concomitante aplicação de multa no valor estipulado no inciso III do “caput” deste artigo; 

III – observado o previsto nos incisos I e II do caput deste artigo, a detentora ficará sujeita à 

aplicação de multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais). 

§ 1º Os valores mencionados no inciso III do caput deste artigo serão atualizados anualmente pelo 

IPCA, do IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo. 

§ 2º A multa será renovável anualmente, enquanto perdurarem as irregularidades. 

 

Art. 16. Na hipótese de não regularização ou de não remoção de ETR ou da infraestrutura de suporte 

por parte da detentora, a Prefeitura poderá adotar as medidas para remoção, cobrando da infratora os 

custos correlatos, sem prejuízo da aplicação das multas e demais sanções cabíveis. 

  

Art. 17. As notificações e intimações deverão ser encaminhadas à detentora por mensagem em 

endereço eletrônico indicado no requerimento da licença ou no cadastro, quando houver. 

 

Art. 18. O Executivo poderá utilizar a base de dados, disponibilizada pela Anatel, do sistema de 

informação de localização de ETRs, ETRs móvel e ETRs de pequeno porte destinados à operação de 

serviços de telecomunicações. 

Parágrafo primeiro. Caberá à prestadora orientar e informar ao Executivo como se dará o acesso à base 

de dados e a extração de informações de que trata o caput. 

Parágrafo segundo. Fica facultado ao Executivo a exigência de informações complementares acerca 

das ETRs instaladas, a ser regulamentado em decreto. 

Art. 19. Os profissionais habilitados e técnicos responsáveis, nos limites de sua atuação, respondem 

pela correta instalação e manutenção da infraestrutura de suporte, segundo as disposições desta lei, 
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de seu decreto regulamentar e das Normas Técnicas – NTs vigentes, bem como por qualquer sinistro 

ou acidente decorrente de deficiências de projeto, execução, instalação e manutenção. 

Parágrafo único. Caso comprovada a inveracidade dos documentos e informações apresentados pelos 

profissionais habilitados e técnicos responsáveis, bem como a deficiência do projeto, execução, 

instalação e manutenção em razão da atuação ou omissão desses profissionais, a Prefeitura bloqueará 

o seu cadastramento por até 5 (cinco) anos em novos processos de licenciamento, comunicando o 

respectivo órgão de classe. 

 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 20. As Infraestruturas de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR 

móvel e ETR de pequeno porte, que estiverem instaladas na data de publicação desta lei e não 

possuírem autorização municipal competente, ficam sujeitas ao atendimento das previsões contidas 

nesta Lei, devendo a sua Detentora promover o Cadastro, a Comunicação ou a Licença de Instalação 

referidos, respectivamente, nos artigos 5º, 6º e 7º. 

§ 1º Para atendimento ao disposto no caput, fica concedido o prazo de 2 (dois) anos, contados da 

publicação desta lei, para que a Detentora adeque as Infraestruturas de Suporte para Estação 

Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, aos parâmetros 

estabelecidos nesta Lei, realizando cadastramento, a comunicação ou o licenciamento de instalação 

referidos nos artigos 5º, 6º e 7º. 

§ 2º Verificada a impossibilidade de adequação, a detentora deverá apresentar laudo que justifique 

detalhadamente a necessidade de permanência da ETR, bem como apontar os prejuízos pela falta de 

cobertura no local à Prefeitura, que poderá decidir por sua manutenção. 

§ 3º Durante o prazo disposto no §1º deste artigo, não poderá ser aplicada sanção administrativa às 

infraestruturas de suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de 

pequeno porte, mencionadas no caput, motivadas pela falta de cumprimento da presente Lei. 

§ 4º No caso de remoção de Infraestruturas de Suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, o prazo mínimo será de 360 (trezentos 
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e sessenta) dias, contados a partir do cadastramento, da comunicação ou do licenciamento de 

instalação referidos nos artigos 5º, 6º e 7º, para a infraestrutura de suporte que substituirá a 

Infraestrutura de Suporte a ser remanejada. 

 

Art. 21. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as disposições em 

contrário. 

 

PAÇO MUNICIPAL GERALDO CARVALHO LOPES 

 

Presidente Alves, 29 de Agosto de 2023 

 

CRISTIANO DOS SANTOS 

Prefeito Municipal 
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“Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do 

artigo 5º da Constituição Federal, conforme as normas gerais 

emanadas da Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 

2011”. 

 

CRISTIANO DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Presidente Alves, Comarca de Pirajuí, Estado de São 

Paulo, etc., no uso das atribuições que lhes são conferidas por Lei; FAZ SABER que a Câmara 

Municipal aprova e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

 

Capítulo I 

Disposições Gerais 

Art. 1º. Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados para garantir o acesso a 

informações, previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da 

Constituição Federal. 

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei todos os órgãos públicos municipais dos 

Poderes Executivo e Legislativo, autarquias, fundações públicas, empresas públicas, sociedades de 

economia mista de âmbito municipal, bem como as demais entidades controladas direta ou 

indiretamente pelo Município. 

 

Art. 2º. Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às entidades privadas sem fins lucrativos 

que recebam recursos públicos municipais, sob a forma de subvenções sociais, contratos de gestão, 

termos de parceria, convênios, acordos, ajustes ou instrumentos congêneres. 

 

Art. 3º. Obedecidos os princípios básicos da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência que norteiam a administração pública, os procedimentos de acesso a informações atenderão 

às seguintes diretrizes: 

I – Observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 

LEI N. 2.090, DE 29 DE AGOSTO DE 2023 
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II – Divulgação de informações de interesse público independentemente de solicitações; 

III – Utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; e 

IV – Estímulo ao desenvolvimento da cultura da transparência na administração pública, visando seu 

controle pela sociedade. 

Parágrafo único. O acesso à informação não se aplica: 

I – Às hipóteses de sigilo previstas na legislação, como fiscal, bancário, de operações e serviços no 

mercado de capitais, comercial, profissional, industrial e segredo de justiça; e 

II – Às informações referentes a projetos de pesquisa e desenvolvimento científicos ou tecnológicos 

cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Município. 

Art. 4º. Para os efeitos desta Lei consideram-se: 

I – Informação: Dados que possam ser utilizados para produção e transmissão de conhecimento, 

contidos em qualquer meio, suporte ou formato; 

II – Documento: Unidade de registro de informações; 

III – Informação Sigilosa: Aquela submetida à restrição de acesso público para salvaguarda da 

segurança da sociedade e do Município; 

IV – Informação Pessoal: Aquela relacionada a pessoa natural identificada ou identificável; 

V – Disponibilidade: Qualidade da informação que pode ser conhecida e utilizada por indivíduos, 

equipamentos ou sistemas autorizados; 

VI – Veridicidade: Qualidade da informação autêntica, não modificada por qualquer meio; 

VII – Clareza: Qualidade da informação coletada na fonte, de forma transparente e em linguagem de 

fácil compreensão; 

VIII – Transparência Ativa: Qualidade da informação disponibilizada nos sítios da Prefeitura, pela 

Internet, independentemente de solicitação; e 

IX – Transparência Passiva: Qualidade da informação solicitada por meio físico, virtual ou por 

correspondência. 
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Capítulo II 

Seção I 

Do Acesso a Informações 

Art. 5º. É dever das entidades subordinadas a esta Lei garantir o direito à informação, mediante os 

procedimentos previstos nos seus dispositivos e com estrita observância das diretrizes fixadas no artigo 

3º. 

 

Art. 6º. O fornecimento de informações é gratuito, salvo quando necessária a reprodução de 

documentos, hipótese em que será cobrado somente o valor necessário ao ressarcimento do custo dos 

serviços e dos materiais utilizados. 

Parágrafo único. Estará isento de ressarcir os custos o requerente cuja situação econômica não lhe 

permita fazê-lo sem prejuízo do sustento próprio e da família. 

 

Seção II 

Da Implementação do Sistema de Acesso 

Art. 7º. O Município e as entidades mencionadas no parágrafo único do artigo 1º desta Lei criarão 

Serviço de Informação ao Cidadão – SIC, órgão de fácil acesso e aberto ao público, destinado ao 

atendimento das informações solicitadas por meio físico ou virtual, cabendo-lhe atender e orientar o 

público, informar sobre a tramitação de documentos nas unidades e receber e registrar os pedidos de 

acesso à informação. 

§ 1º. Para a consecução de suas finalidades, compete ao SIC: 

I – O recebimento do pedido de acesso e, sempre que possível, o fornecimento imediato da informação; 

II – O registro do pedido em sistema eletrônico e a entrega do respectivo protocolo; 

III – O encaminhamento do pedido à unidade responsável pelo fornecimento da informação, quando 

couber; e 

IV – O indeferimento do pedido de acesso, justificando a recusa. 

§ 2º. As unidades descentralizadas que não tiverem SIC deverão oferecer serviço de recebimento e 

registro dos pedidos e, se não detiver a informação, encaminhá-los ao SIC da Prefeitura, dando ciência 

ao requerente. 
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Art. 8º. Os representantes legais de cada entidade citada no parágrafo único do art. 1º desta Lei 

designarão autoridade que lhe seja diretamente subordinada, denominada Autoridade Gestora 

Municipal, com as seguintes atribuições: 

I – Assegurar o cumprimento desta Lei; 

II – Monitorar a implementação do sistema de acesso às informações, recomendar as medidas 

necessárias ao seu aperfeiçoamento, orientar as unidades responsáveis pelo fornecimento das 

informações e apresentar relatórios periódicos sobre a matéria; 

III – Classificar informações sigilosas, bem como desclassificá-las, a pedido ou ex officio, e revê-las a 

cada dois anos; e 

IV – Conhecer dos recursos interpostos das decisões que denegarem o acesso ou solicitarem a 

desclassificação de informações sigilosas. 

Seção III 

Das Transparências Ativa e Passiva 

 

Art. 9º. É dever dos órgãos e entidades subordinados a esta Lei promover a divulgação, em seu sítio, 

das seguintes informações: 

I – Estrutura organizacional, competências, cargos e seus ocupantes, endereços e telefones das 

unidades, horários de atendimento ao público; 

II – Programas, projetos, ações, obras e atividades implementados, com indicação da unidade 

responsável, metas e resultados; 

III – Repasses ou transferências de recursos financeiros; 

IV – Execução orçamentária e financeira; 

V – Licitações realizadas desde o advento desta Lei, em andamento, com os respectivos editais e anexos, 

atos de adjudicação, recursos, além dos contratos firmados e notas de empenho; 
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VI – Remuneração bruta e subsídio recebidos por ocupantes de cargos e funções, auxílios, ajudas de 

custo, proventos e pensões, bem como quaisquer outras vantagens pecuniárias, de maneira 

individualizada; e 

VII – Respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 

 

Art. 10. O sítio de Internet da Prefeitura e o das entidades mencionadas no parágrafo único do artigo 

1º desta Lei, atenderão aos seguintes requisitos mínimos: 

I – Conter formulário de pedido de acesso à informação; 

II – Conter ferramenta de pesquisa que permita o acesso à informação de forma objetiva, transparente, 

clara e em linguagem de fácil compreensão; 

III – Possibilitar a gravação em diversos formatos, de modo a facilitar a análise das informações; 

IV – Divulgar os formatos utilizados para a obtenção da informação; 

V – Garantir a veracidade das informações disponíveis por acesso; 

VI – Conter instruções que possibilitem ao requerente comunicar-se, por qualquer meio, com o órgão 

ou entidade; e 

VII – Possibilitar o acesso às pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 11. A transparência passiva consiste no pedido de informações não inseridas na Internet, 

solicitadas por meio físico, virtual ou por correspondência. 

Art. 12. O pedido de acesso é facultado a qualquer pessoa, natural ou jurídica e deverá ser 

encaminhado ao SIC no formulário existente no sítio da Internet, de acordo com o disposto no inciso I 

do artigo 10 desta Lei, ou por qualquer meio legítimo, desde que atendidos os seguintes requisitos: 

I – Nome do requerente; 

II – Número de documento de identificação válido; 

III – Especificação clara e precisa da informação requerida; e 

IV – Endereço físico ou eletrônico do requerente. 
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Parágrafo único. São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos da solicitação de 

informações de interesse público. 

Art. 13. O prazo de resposta ao pedido de informação que não possa ser imediatamente fornecida 

será de vinte dias, prorrogável por dez dias, mediante justificativa da qual será dada ciência ao 

requerente. 

Art. 14. Na hipótese de a informação estar disponível em qualquer formato de acesso universal, o SIC 

orientará o requerente quanto ao local e meio para consultá-lo ou reproduzi-lo, desobrigando-se do 

fornecimento direto da informação. 

Capítulo III 

Das Informações Sigilosas e Pessoais 

Art. 15. Não poderá ser negado acesso a informação necessária à tutela judicial ou administrativa de 

direitos fundamentais. 

Parágrafo único. O acesso a informações pessoais por terceiros, para a defesa de direitos humanos 

ou proteção de interesse público e geral, quando autorizado, será condicionado à assinatura de um 

termo de responsabilidade, que disporá sobre a finalidade do pedido e sobre as obrigações do 

requerente. 

Art. 16. Podem ser consideradas sigilosas as informações que: 

I – Oferecerem risco à vida, à segurança ou à saúde da população; 

II – Oferecerem risco à estabilidade financeira ou econômica do Município; 

III – Prejudicarem ou causarem risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento científico ou 

tecnológico, a sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse estratégico municipal; 

IV – Oferecerem risco à segurança das instituições e dos dirigentes dos Poderes Executivo e Legislativo, 

bem como das entidades referidas no parágrafo único do artigo 1º, e seus familiares; e 

V – Comprometerem atividades de inteligência, de investigação ou de fiscalização em andamento, 

relacionadas com prevenção ou repressão de infrações administrativas, salvo por determinação judicial. 

Art. 17. Para a classificação da informação em grau de sigilo, deverá ser observado o interesse público, 

utilizando-se o critério menos restritivo possível, considerados: 

I – A gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e do Município; e 
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II – O prazo máximo da validade da classificação e o seu termo final. 

Parágrafo único. Os graus de classificação da informação sigilosa, bem como os respectivos prazos, 

serão definidos por decreto. 

Art. 18. As informações pessoais, referentes à intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, 

asseguradas pelo inciso X do artigo 5º da Constituição Federal, terão seu acesso restrito às pessoas às 

quais se referirem, bem como aos agentes públicos legalmente autorizados. 

§ 1º. A divulgação das informações referidas no caput deste artigo poderá ser autorizada por 

consentimento expresso das pessoas a que se referirem, por procuração devidamente autenticada. 

§ 2º. O consentimento não será exigido nas seguintes hipóteses: 

I – Prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver incapacitada, e com a finalidade exclusiva 

de tratamento; 

II – Realização de estatísticas, pesquisas científicas de interesse público previstas em lei, vedada a 

identificação pessoal; 

III – Cumprimento de ordem judicial; e 

IV – Defesa de direitos humanos. 

Art. 19. A restrição de acesso a informações pessoais, prevista no art. 18, não poderá ser invocada: 

I – Quando prejudicar a apuração de irregularidades, em que o titular das informações for parte ou 

interessado; e 

II – Quando as informações pessoais constarem de documentos necessários à recuperação de fatos 

históricos relevantes, circunstância a ser reconhecida pelo Prefeito ou pela autoridade máxima das 

entidades referidas no parágrafo único do art. 1º, em ato devidamente fundamentado. 

Art. 20. O pedido de acesso a informações pessoais pelo próprio titular, exige a comprovação da sua 

identidade. 

Capítulo IV 

Dos Recursos 
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Art. 21. Caso o SIC indefira o pedido de informação, usando da atribuição que lhe outorga o inciso IV, 

do § 1º, do art. 7º desta Lei, a negativa de acesso deverá ser comunicada ao requerente, no prazo da 

resposta, contendo os seguintes elementos: 

I – Razões da negativa e seu fundamento legal; 

II – Esclarecimentos sobre a possibilidade de o requerente recorrer à Autoridade Gestora Municipal 

competente no prazo de dez dias; 

III – No caso de informação sigilosa, esclarecimentos sobre a possibilidade de o requerente pedir sua 

desclassificação à Autoridade Gestora Municipal no prazo de dez dias. 

Art. 22. Na hipótese de indeferimento do recurso ou do pedido de desclassificação, pela Autoridade 

Gestora Municipal, poderá o requerente interpor reclamação ao Chefe do Executivo ou à autoridade 

máxima das entidades referidas no parágrafo único do artigo 1º desta Lei no prazo de cinco dias. 

Parágrafo único. A decisão proferida na reclamação será irrecorrível no âmbito administrativo. 

Capítulo V 

Das Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos 

Art. 23. As entidades privadas sem fins lucrativos que receberem recursos públicos para realização de 

ações de interesse público deverão dar publicidade às seguintes informações: 

I – Cópia do estatuto social atualizado da entidade; 

II – Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade; e 

III – Cópia integral dos convênios, contratos, termos de parcerias, acordos, ajustes ou instrumentos 

congêneres celebrados com o Poder Executivo, respectivos aditivos, e relatórios finais de prestação de 

contas, na forma da legislação aplicável. 

§ 1º. As informações de que trata o caput serão divulgadas em sítio na Internet da entidade privada e 

em quadro de avisos de amplo acesso público em sua sede. 

§ 2º. A divulgação em sítio na Internet referida no §1º poderá ser dispensada, por decisão do 

responsável pelo órgão ou entidade pública, e mediante expressa justificação, aos que não disponham 

de meios para realizá-la. 

§ 3º. As informações de que trata o caput deverão ser publicadas quando da celebração de convênio, 

contrato, termo de parceria, acordo, ajuste ou instrumento congênere, serão atualizadas 
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periodicamente e ficarão disponíveis até cento e oitenta dias após a entrega da prestação de contas 

final. 

Art. 24. Os pedidos de informação referentes aos convênios, contratos, termos de parcerias, acordos, 

ajustes ou instrumentos congêneres previstos no art. 23 deverão ser apresentados diretamente aos 

órgãos e entidades responsáveis pelo repasse de recursos. 

Capítulo VI 

Das Responsabilidades 

Art. 25. O agente público será responsabilizado se: 

I – Recusar-se a fornecer informação requerida nos termos desta Lei, retardar deliberadamente o seu 

fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa; 

II – Utilizar indevidamente, subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, alterar ou ocultar, total ou 

parcialmente, informação sob sua guarda ou a que tenha acesso pela natureza de seu cargo, emprego 

ou função; 

III – Agir com dolo ou má-fé na análise dos pedidos de acesso à informação; 

IV – Divulgar ou permitir a divulgação, acessar ou permitir o acesso indevido a informações sigilosas 

ou pessoais; 

V – Impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de terceiro, ou para fins de ocultação de 

ato ilegal; 

VI – Ocultar da revisão da autoridade superior competente informação sigilosa, para benefício próprio 

ou de outrem, ou em prejuízo de terceiros; e 

VII – Destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos concernentes a possíveis violações de 

direitos humanos. 

§ 1º. Atendido o princípio do devido processo legal, as condutas descritas nos incisos deste artigo 

ficarão sujeitas às seguintes penalidades: 

I – Suspensão por até sessenta dias, nos casos dos incisos I, IV e VI; e 

II – Demissão, nos casos dos incisos II, III, V e VII. 
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§ 2º. A penalização referida no § 1º deste artigo não exclui a aplicação da Lei de Improbidade 

Administrativa (Lei Federal nº 8.429, de 2/6/1992), quando cabível. 

Art. 26. O requerente do pedido de informações, se delas fizer uso indevido, será responsabilizado na 

forma da legislação civil e criminal. 

Capítulo VII 

Das Disposições Finais 

Art. 27. Nos casos omissos, aplicar-se-á, subsidiariamente, a Lei Federal nº 12.527/2011. 

Art. 28. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias. 

Art. 29. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
PAÇO MUNICIPAL GERALDO CARVALHO LOPES 

Presidente Alves, 29 de Agosto de 2023 

 

CRISTIANO DOS SANTOS 

Prefeito Municipal 
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“Institui a Revisão do Plano Municipal da Mata Atlântica do 

Município de Presidente Alves- 2023 e dá outras providências” 

 

CRISTIANO DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Presidente Alves, comarca de Pirajuí, 

Estado de São Paulo, etc., no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei; FAZ SABER a Câmara 

Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

  

Art. 1°- Fica instituído o Plano Municipal da Mata Atlântica do Município de Presidente 

Alves, dispondo sobre seus princípios, diretrizes e objetivo, sob a responsabilidade dos geradores e 

do poder público.  

 

Art. 2°- O Plano Municipal da Mata Atlântica do Município de Presidente Alves será 

executado de acordo com o instrumento técnico em anexo, ora integrante da presente Lei, respeitada 

a legislação federal e estadual em vigor.  

 

Art. 3°- O Plano Municipal da Mata Atlântica do Município de Presidente Alves deverá 

ser revisado a cada quatro anos.   

 

Art. 4° - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei serão atendidas pelas 

verbas próprias do orçamento vigente, suplementadas se necessário.  

 

Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário.  

 

Presidente Alves, 29 de Agosto de 2023. 

 

 

Cristiano dos Santos 

Prefeito Municipal 
 

 
 

LEI N. 2.091, DE 29 DE AGOSTO DE 2023 
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“Institui a Revisão/Atualização do Plano de Gestão Integrada 

de Resíduos Sólidos do Município de Presidente Alves- 2023 e 

dá outras providências” 

 

CRISTIANO DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Presidente Alves, comarca de Pirajuí, 

Estado de São Paulo, etc., no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei; FAZ SABER a Câmara 

Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

  

Art. 1°- Fica instituído a Revisão/Atualização do Plano de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos do Município de Presidente Alves, dispondo sobre seus princípios, diretrizes e objetivo, sob a 

responsabilidade dos geradores e do poder público.  

 

Art. 2°- O Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Município de Presidente 

Alves será executado de acordo com o instrumento técnico em anexo, ora integrante da presente Lei, 

respeitada a legislação federal e estadual em vigor.  

 

Art. 3°- O Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Município de Presidente 

Alves deverá ser revisado a cada quatro anos.   

 

Art. 4° - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei serão atendidas pelas 

verbas próprias do orçamento vigente, suplementadas se necessário.  

 

Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário.  

 

Presidente Alves, 29 de Agosto de 2023. 

 

 

Cristiano dos Santos 

Prefeito Municipal 
 

 
 

  

LEI N. 2.092, DE 29 DE AGOSTO DE 2023 
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“Autoriza o Poder Executivo a Abrir um Crédito 
Adicional Especial no Orçamento em vigor e dá 
outras providências”. 

 
 

   CRISTIANO DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Presidente Alves, 
Comarca de Pirajuí, Estado de São Paulo, etc., no uso das atribuições que lhes são conferidas 
por Lei; FAZ SABER que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promulga a seguinte 
Lei: 
 

   Art. 1º - Autoriza o Poder Executivo a abrir no orçamento vigente um 
crédito adicional especial na importância de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), para aquisição 
de um veículo para o CCI (Centro de Convivência do Idoso). 
 

Local: 0208 – Fundo De Assistencia Social 
Órgão: 020801 – Fundo Municipal de Assistencia Social 
Func.: 08.244.0008.2078.0000 – Manutenção Despesas Fundo Municipal 
Categ.: 4.9.90.52.00– Equipamentos e Material Permanente 
 

 Art. 2º - O valor acima será coberto através de Recurso Estadual. 
  

   Art. 3º - Essa Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 
 

PAÇO MUNICIPAL GERALDO CARVALHO LOPES 
 

Presidente Alves, 29 de Agosto de 2023 
 
 

CRISTIANO DOS SANTOS 

Prefeito Municipal 

 

 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
  

LEI N. 2.093, DE 29 DE AGOSTO DE 2023 
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“Autoriza o Poder Executivo a Abrir um Crédito 

Adicional Especial no Orçamento em vigor e dá 
outras providências”. 
 

 

   CRISTIANO DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Presidente Alves, 
Comarca de Pirajuí, Estado de São Paulo, etc., no uso das atribuições que lhes são conferidas 
por Lei; FAZ SABER que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promulga a seguinte 
Lei: 
 

   Art. 1º - Autoriza o Poder Executivo a abrir no orçamento vigente um 
crédito adicional especial na importância de R$ 41.568,56 (quarenta e um mil, quinhentos e 
sessenta e oito reais e cinquenta e seis centavos), para manutenção de despesas da cultura. 
 

Local: 0204 – Serviços de Educação e Cultura 
Órgão: 020406 – Cultura 
Func.: 13.392.0017.2053.0000 – Manutenção Despesas da Cultura 
Categ.: 3.3.90.39.00– Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 
 
 

 Art. 2º - O valor acima será coberto através de Recurso Federal. 
  

   Art. 3º - Essa Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
 

 
 

PAÇO MUNICIPAL GERALDO CARVALHO LOPES 
 

Presidente Alves, 29 de Agosto de 2023 
 
 

CRISTIANO DOS SANTOS 

Prefeito Municipal 
 

 

 

 
 
 

 
 
 

 
 

 

LEI N. 2.094, DE 29 DE AGOSTO DE 2023 
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“Autoriza o Poder Executivo a Abrir um Crédito 
Adicional Especial no Orçamento em vigor e dá 
outras providências”. 

 
 

   CRISTIANO DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Presidente Alves, 
Comarca de Pirajuí, Estado de São Paulo, etc., no uso das atribuições que lhes são conferidas 
por Lei; FAZ SABER que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promulga a seguinte 
Lei: 
 

   Art. 1º - Autoriza o Poder Executivo a abrir no orçamento vigente um 
crédito adicional especial na importância de R$ 16.838,86 (dezesseis mil, oitocentos e trinta 
e oito reais e oitenta e seis centavos), para manutenção dos demais setores da cultura. 
 

Local: 0204 – Serviços de Educação e Cultura 
Órgão: 020406 – Cultura 
Func.: 13.392.0017.2053.0000 – Manutenção Despesas da Cultura 
Categ.: 3.3.90.39.00– Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 
 

 Art. 2º - O valor acima será coberto através de Recurso Federal. 
  

   Art. 3º - Essa Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 
 

PAÇO MUNICIPAL GERALDO CARVALHO LOPES 
 

Presidente Alves, 29 de Agosto de 2023 
 
 

CRISTIANO DOS SANTOS 

Prefeito Municipal 

 

 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

  
 

LEI N. 2.095, DE 29 DE AGOSTO DE 2023 
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CONSELHO TUTELAR DE PRESIDENTE ALVES 

Lei Federal n.08 069 de 13 de Julho de 1990/Lei Municipal 1.423 de 
15/03/2001 Sede: 07 DE SETEMBRO n.185 Presidente Alves-SP 

CEP: 16670-000 Fone 3587 2000 - 99806 4556 
___________________________________________________________________________ 

 

 
 

Presidente Alves, 29 de Agosto 2023.                                                                                
 
 

Conselho Tutelar de Presidente Alves - SP vem através deste, apresentar ao Ilustríssimo Sr. (a) 
Secretário (a) da Prefeitura Municipal de Presidente Alves, a relação dos Atendimentos ocorridos no 
mês de Julho de 2023, conforme descrito abaixo: 
 

Visita Domiciliar 04 

Averiguação 01 

Aconselhamento 02 

Total de Registros 07 

Total de pessoas envolvidas 14 

Total de crianças e adolescentes 06 

Ofícios enviados 03 

 
 

 
 
 

 

CONSELHO TUTELAR ATOS OFICIAIS 

ATENDIMENTOS       MENSAL 


